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Sarney já aceita negociar o parlamentarismo 
O par lamen­
tarismo entra 
na p a u t a de 
negociação: o 
p r e s i d e n t e 
José S a r n e y 
explicou, on­
tem, ao líder 
do PMDB na 
Câmara , de­
putado Luiz Henrique, que é recep­
tivo a um entendimento sobre o 
sistema de Governo, mas estra­
nhou o fato, de uma fórmula de 
parlamentarismo lhe ter sido le­
vada pelo relator Bernardo Cabral 
como um fato consumado. 

Em almoço na residência do 
senador Afonso Arinos de Mello 
Franco, entre políticos parlamen­
tares e ministros militares, um 
deles se manifestou simpático à 
mudança do sistema de Governo — 
o ministro Octávio Moreira Lima, 
da Aeronáutica. Os demais — 
ministros do Exército, general 
Leônidas Pires Gonçalves, da 
Marinha, Henrique Sabóia, e do 

EMFA, general Paulo Paiva — 
demonstraram preferência pelo 
presidencialismo, mas fizeram 
questão de ressalvar que esta é 
uma questão estritamente civil. A 
posição de Moreira Lima é se­
melhante à do general Ivan Men­
des , do S N I , a p o n t a d o pelos 
p a r l a m e n t a r e s como " b a s t a n t e 
receptivo ao parlamentarismo. 

Luiz Henrique saiu satisfeito da 
conversa com Sarney, quando in­
formou que a grande maioria dos 
constituintes é parlamentarista, 
mas reconhecem o fato de que a 
eleição direta para a Presidência da 
República é uma reivindicação 
nacional. Assim não se pode eleger 
com milhões de votos um Presi­
dente da República sem qualquer 
poder. Daí a melhor fórmula ser 
mista, com a divisão de poderes 
entre o primeiro-ministro e o 
Presidente da República. 

Fato consumado 
Sarney considerou lúcidas as 

observações e esclareceu sua 
posição: não é contra a negociação, 

mas não considera justo tomar 
conhecimento de fatos consu­
mados. Sua resposta foi inter­
pretada por Luiz Henrique como 
abertura para uma ampla nego­
ciação nas próximas duas semanas 
sobre o sistema de Governo. 

Mais tarde, na residência de 
Afonso Arinos, Luiz Henrique, o 
senador Fernando Henrique, os 
deputados Bonifácio de Andrada e 
Sandra Cavalcanti sentiram, na 
conversa com os ministros mili­
tares, uma resistência menor do 
que e spe ravam em relação à 
mudança do sistema de Governo. 

Os ministros militares, contudo, 
fizeram questão de deixar claro sua 
discordância em relação à mudança 
do sistema de Governo com inten­
ções casuísticas. Isto é, adotar o 
parlamentarismo por receio da 
eleição do candidato A ou B para a 
Presidência da República. Ou, en­
tão, para esvaziar o mandato em 
curso do presidente Sarney, de 
quem são ministros. 

Ivaldo Cavalcante 

Presidente deve falar, diz Arinos 
O senador Afonso Ar inos , 

presidente da Comissão de Sis­
tematização, afirmou ontem não 
ter dúvida quanto à viabilidade de 
adoção do parlamentarismo no 
Brasil. Mas, deixou claro que é in­
dispensável a participação do 
presidente José Sarney no proces­
so, por ser diretamente afetado 
caso seja aprovada a mudança no 
sistema de Governo. 

A declaração de Arinos foi feita 
após almoço em sua residência com 
os quatro ministros militares e com 
parlamentares da Aliança De­
mocrática. Segundo Arinos, o ar­
gumento da necessidade da par­
ticipação de Sarney foi a ele 
apresentado pelos ministros mi­
litares, «com o qual estou ple­
namente de acordo», destacou o 
senador. Arinos admitiu mudanças 

na forma do parlamentarismo a ser 
adotada. 

O primeiro ministro a chegar à 
casa de Arinos foi o chefe do Es-
tado-Maior das Forças Armadas, 
general Paulo Campos Paiva. 
Depois, pela ordem, chegaram os 
ministros da Aeronáutica, bri­
gadeiro Otávio Moreira Lima; da 
Mar inha , a lmi ran te Henr ique 
Sabóia, e do Exército, general 
Leônidas Pires Gonçalves. Em 
seguida, chegaram os parlamen­
tares — deputado Luiz Henrique 
(SC), líder do PMDB na Câmara; 
d e p u t a d a S a n d r a Cava lcan te 
(PFL-RJ); e o senador Fernando 
Henrique Cardoso (SP), líder do 
PMDB no Senado. 

Equívocos 
Os ministros militares nega-

ram-se a falar com a imprensa e 
dos parlamentares apenas Luiz 

Maioria condena declaração 
A declaração do ministro do 

Exército, Leônidas Pires Gonçal­
ves, de que grupos radicais estão 
influindo mais na Constituinte do 
que a maioria da Aliança Demo­
crática, foi o assunto do dia na ses­
são de ontem do Congresso Na­
cional, cuja finalidade era a leitura 
de mensagens presidenciais. Quin­
ze parlamentares, da tribuna ou em 
apartes, falaram sobre o assunto, a 
maioria condenando as afirmações 
do ministro. 

A sessão, que começou as 
14h00, deverá terminar às 15h00, 
quando seria iniciada uma outra 
sessão, da Comissão de Siste­
matização., para a defesa das emen­
das populares, mas se prolongou 
por mais duas horas. Aldo Aran­
tes, deputado do PC do B, foi o 
primeiro a iniciar uma série de 
pronunciamentos contra as decla­
rações do ministro, qualificando-
as de "interferência na soberania 
desta Casa" e pedindo respeito aos 
559 parlamentares, "eleitos para 
fazerem livremente uma nova 
Constituição". 

Florestan Fernandes ((PT-
SP) disse que o mais grave é que 
"a Constituinte é conservadora e o 
ministro diz que ela está sendo 
radical". O deputado Amaury 
Miiller (PDT-RS) ironizou as 
declarações de Leônidas ao afirmar 
que a Constituinte está dominada 
"não por uma minoria de esquerda, 
mas de direita". 

Criticaram ainda as declarações 
do ministro do Exército os de­
p u t a d o s Ademir A n d r a d e 
(PMDB-PA), Hermes Zane t t i 
( P M D B - R S ) , Cr i s t ina Ta­
vares ( P M D B - P E ) , Haro ldo 
Lima (PC do B-BA) e José Ge-
noíno (PT-SP). Todos condenando 
a tutela militar sobre os destinos 
da Nação, implícita nas afirmações 
do ministro. Cristina Tavares 
anunciou que o Movimento 
Unidade Progressista (MUP) es­
tava lançando uma nota de repúdio 
e pediu que o deputado Ulysses 
Guimarães interpelasse o general. 

Em defesa de Leônidas Pires 
Gonçalves falaram os deputados 
Nilson Gibson (PMDB-
PE), Roberto Cardoso A l v e s 
(PMDB-SP), Othomar Pinto 
(PTB-RO), Roberto Jeferson 
(PTB-RJ) e líder do Governo, 
Carlos SanfAnna (PMDB-BA), 
que negou as declarações do minis­
tro, dizendo que elas "foram dis­
torcidas pela imprensa". 

Carlos SanfAnna declarou que, 
como testemunha da reunião, subia 
à tribuna para dizer que o ministro 
Leônidas apenas fez um comen­
tário segundo o qual não podia en­
tender porque o substitutivo con­
tinha dispositivos que oneravam os 
cofres do Governo, que naquele 
momento procurava conter o 
déficits público, citando a anistia 
com indenização aos militares cas­
sados. 

Carlos Menandro 

Gibson (ao microfone) foi um dos poucos defensores 

Pequenos partidos divididos 
O deputado Amaury Muller 

(RS), em exercício na liderança do 
PDT, fez críticas veementes ontem 
da tribuna do plenário, ao ministro 
do Exército, Leônidas Pires Gon­
çalves, dizendo que ele não deve 
"manter o bedelho" nos assuntos 
da Assembleia Nacional Consti­
tuinte, já que nenhum dos par­
lamentares interfere nas Forças 
Armadas. Muller acrescentou que 
a intromissão do ministro a res­
peito do texto do substitutivo do 
relator da Comissão de Siste­
matização é uma clara, renovada e 
acintosa intervenção na Consti­
tuinte e que ele melhor faria à 
Nação "se fosse cuidar de suas 
tropas". 

A declaração do ministro do 
Exército foi bastante criticada on­
tem da tribuna do plenário por 
parlamentares e líderes políticos. 
Houve, entretanto quem o defen­
desse. Foi o caso do deputado 
Roberto Jefferson (RJ), vice-líder 
do PTB, que defendeu o direito que 
o ministro tem de se pronunciar 
como cidadão brasileiro em uma 
democracia. Jefferson declarou não 
se sentir pressionado com as 
críticas de Leônidas ao texto cons­
titucional, como os demais cons­
tituintes que protestaram. 

Contrapartida 
Já o líder do PL, deputado 

Adolfo de Oliveira, fez uma defesa, 
embora velada, do ministro do 
Exército. Segundo o deputado, as 
Forças Armadas vinham desem­
penhando um papel admirável até 
agora, no período de transição 
democrática. Mas essa atuação, 
entretanto, precisa ter uma con­
trapartida do poder político. Adol­
fo de Oliveira ressalta que o atual 
regime não está forte o suficiente 
para que se chegue a uma situação 
de confronto ou provocação. Por­
tanto, ele acredita que Leônidas 
tenha apenas ex t e rnado uma 
opinião pessoal. 

Considerando a atitude de 
Leônidas como "estapafúndia", o 
líder do PC do deputado Haroldo 
Lima(BA), lembrou que ela é uma 
manifestação na linha de conti­
nuidade das ameaças constantes, 
que têm sido feitas pelo presidente 
José Sarney ao texto constitu­
cional. Lima acusou a inda o 
presidente da Assembleia Nacional 
Constituinte, deputado Ulysses 
Guimarães, de omissão, porque 
"em nenhum instante defendeu a 
Constituinte desses ataques". 

O vice-líder do PT, deputado 
José Genoino, destacou que a 
Constituinte foi ferida em sua 
soberania, com a intromissão de 
Leônidas em assunto "que não é de 
sua competência". 

Henrique dispôs-se a dar decla­
rações. Segundo o líder, após uma 
avaliação geral sobre o encami­
nhamento dos trabalhos da Cons­
tituinte, especificamente sobre o 
substitutivo do deputado Bernardo 
Cabral, os equívocos gerados pela 
apresentação do projeto foram 
superados. Mas, Luiz Henrique 
discordou que este projeto seja 
fruto de pequena facção política. 
Segundo ele, todos os segmentos 
dos vários partidos estão sendo 
ouvidos, «para que possamos fazer 
uma Carta Magna sintonizada com 
as expectativas de avanço». 

Luiz Henrique destacou ainda 
que os equívocos decorreram de 
mudanças de última hora, ou seja, 
de natureza metodológica. Ele lem­
brou também que a reunião com os 
ministros militares estava marcada 
desde a semana passada. 

Cabral nega 
acordo prévio 
com Leônidas 

O relator da Comissão de Sis­
tematização, deputado Bernardo 
Cabral (PMDB-AM), negou, 
durante a sessão de ontem a tarde, 
que tivesse firmado qualquer tipo 
de acordo com o ministro do Exer­
cito, general Leônidas Pires Gon­
çalves, em relação ao papel das 
Forças Armadas no Projeto de 
Constituição. Acrescentou "que 
está havendo um propósito deli­
berado de tentar elamear" o seu 
reme. 

O pronunciamento de Bernardo 
Cabral foi muito rápido, pois ele 
apenas aparteou o discurso do líder 
do Governo na Câmara, deputado 
Carlos SanfAnna, que tentou des­
fazer o "mal-entendido em relação 
às palavras do ministro". Cabral 
agradeceu os esclarecimentos pres­
tados pelo líder, afirmando que é 
amigo do general há quase trinta 
anos e por isso ele não acredita 
"que ele tenha feito declarações 
sobre acordo". 

O deputado Bernardo Cabral 
chegou ontem de manhã de uma 
viagem que fez ao Espírito Santo. 
Abatido, não quis dar durante todo 
o dia qualquer declaração à im­
prensa sobre o incidente na reunião 
ministerial ou até mesmo sobre o 
ante-substitutivo que foi divul­
gado na quinta-feira. O relator 
acha que o momento não é opor­
tuno para fazer qualquer tipo de 
comentário. 

Mesmo com a recusa Cabral 
respondia aos jornalistas que o 
procuravam, que suas palavras já 
estavam incluídas nos anais da As­
sembleia Nacional Constituinte. 
Endossando inteiramente "os es­
clarecimentos prestados pelo líder 
do Governo", o relator acrescentou 
que a exposição de SanfAnna ser­
viu para provar que durante a 
reunião ministerial o seu nome 
sequer foi mencionado. 

\DDei mi nao ouviu 
O ministro do Desenvolvimento 

Urbano, Deni Schwartz, assegurou 
ontem que o ministro do Exército, 
Leônidas Pires Gonçalves, não fez 
alerta, ameaça ou qualquer acu­
sação à Constituinte durante a 
reunião ministerial de quarta-feira. 
Como participante da reunião, 
Schwartz disse que ouviu do 
general Leônidas apenas um co­
mentário, uma constatação. Para o 
ministro do Desenvolvimento Ur­
bano, não houve qualquer acusação 
à esquerda. 

Díris vê dever 
"Ninguém mais que um minis­

tro de Estado tem o dever de 
acompanhar e fazer suas ponde­
rações sobre os trabalhos da As­
sembleia Nacional Constituinte. 
Ninguém pode ficar omisso, pois 
não se admite omissão neste 
momento importante da transição 
política", declarou ontem, em Sal­
vador, o ministro da Agricultura 
íris Rezende ao comentar as 
críticas do ministro do Exército, 
Leônidas Pires Gonçalves, ao 
projeto de Constituição durante a 
reunião ministerial. 

O Bons trilhos 
O ministro António Carlos 

Magalhães interpretou as de­
clarações do ministro Leônidas 
Pires Gonçalves, durante reunião 
ministerial, como uma confissão e 
uma fala "realmente patriótica". 
ACM afirmou que Leônidas fez a 
observação como um brasileiro que 
deseja ver "o País nos bons tri­
lhos". 

Na residência de Arinos o ministro da Aeronáutica mostrou-se simpático à mudança de governo 

Governadores dizem 
que pronunciamento 
não ameaça regime 

Recife — Os governadores nor­
destinos presentes ontem à reunião 
do Conselho deliberativo da Su-
dene1, no Recife, encararam com 
naturalidade as declarações do 
ministro do Exército, Leônidas 
Pires Gonçalves, em relação à 
Constituinte. "Precisamos apren­
der a ver as declarações do minis­
tro do Exército como de um outro 
ministro qualquer. A exposição de 
uma opinião política não significa 
ameaça de golpe" — disse o gover­
nador do Ceará, Tac-so Jereissati. 

O governador da Bahia, Valdir 
Pires, fez questão de frisar que "a 
Constituinte é soberana", enquan­
to destacava a necessidade de se ir 
esvaziando as tensões decorrentes 
de pronunciamentos de ministros 
de Estado junto aos constituintes. 
"Não é possível que a democracia 
se sinta ameaçada pela declaração 
de um cidadão", retrucou o gover­
nador do Rio Grande do Norte, 
Geraldo Melo. Já Fernando Collor 
de Melo, de Alagoas, disse que por 
conta do clima de insegurança que 
se cria na classe política e na so­
ciedade a cada declaração dos 
ministros militares — o que ele 
considera a "síndrome do golpe" 
— acha aconselhável os ministros 
militares não saírem da órbita ad­
ministrativa e não comentarem os 
aspectos políticos. Ele esclareceu 
que a "síndrome do golpe" ainda 

existe, mas é algo praticamente in­
viável, sem possibilidades. 

O governador de Pernambuco, 
Miguel Arraes, pensa diferente 
do ministro do Exército: "Sou 
favorável à anistia para todo mun­
do. Sou anistiado e defendo anistia 
para civis e militares. Se estivesse 
no Congresso votaria favorável". 

S udene 
Os governadores reafirmaram 

seu apoio ao nome do vice-
governador de Pernambuco, Carlos 
Wilson Campos, para assumir a 
superintendência da Sudene. E en­
quanto alguns, como Geraldo 
Melo, encararam a demora da 
nomeação do novo superinten­
dente como algo que cabe ao 
Presidente, outros, como Tasso 
Jereissati, cobram uma definição 
logo. "Es tá demorando muito — 
disse Jereissati. Nós todos abrimos 
mão da indicação em favor de al­
guém ligado ao governador de Per­
nambuco. Ninguém está brigando 
por cargos em favor da unida de 
política do Nordeste".. Embora 
haja cersenso dos governadores 
em relação ao nome de Carlos Wil­
son, eles não consideram despres­
tígio da região a demora do pre­
sidente em anunciar o novo su­
perintendente. "Deve estar haven­
do algum problema", resumiu o 
governador do Ceará". 

Para Covas, 
manifestação 
é um direito 
O líder do PMDB na Consti­

tuinte, senador Mário Covas, con­
siderou ontem "normais" as de­
clarações do ministro do Exército, 
general Leônidas Pires Gonçalves, 
de que a vontade política do 
Governo não vige na Constituinte. 
Para Covas, tanto o presidente da 
República como qualquer um dos 
ministros têm direito de se ma­
nifestar sobre os trabalhos da 
Constituinte, mas a decisão final 
sobre a futura Constituição caberá 
exclusivamente aos constituintes. 

"Acho que o PMDB não deve 
reproduzir na Constituinte o que o 
Governo pensa" defendeu o líder 
completando que não deve haver 
uma polarização entre a Consti­
tuinte e o Governo. 

Mário Covas disse ainda que as 
declarações do ministro do Exér­
cito têm importância relativa uma 
vez que não deverão interferir na 
sua opinião e nem na sua conduta. 

Mandato 

Pessoalmente, o líder acha que o 
substitutivo avançou em relação 
aos textos anteriores. Ele adian­
tou, no entanto, que a proposta do 
relator Bernardo Cabral de fixar o 
mandato do presidente José Sar­
ney em cinco anos" é o pior do 
substitutivo". Anunciou também 
que existe um grupo de sua con­
fiança selecionando emendas para 
apresentar ao substitutivo, sendo 
que entre elas está a de eleição para 
presidente em 1988. 

Quércia vê domínio de centro chiarem descarta 
São Paulo — Embora tenha 

considerado um "direito" a ma­
nifestação do ministro Leônidas 
Pires, do Exército a respeito da 
manutenção do presidencialismo 
no Brasil, o governador Orestes 
Quércia não concordou com a afir­
mação do ministro de que "a Cons­
tituinte está sendo manobrada por 
um pequeno grupo de esquerda 
radical". Quércia admite a existên­
cia de "um pessoal mais aguerrido 
e mais agressivo", não concordan­
do, contudo, que "eles estejam 
dominando". Para Quércia, a 
maioria dos constituintes é de cen­
tro "e até de centro-esquerda, mas 
não de esquerda extremada". 

Mas Quércia concordou com a 
posição do ministro, que defende a 
manutenção do sistema presiden­
cialista no Brasil: "Eu estou de 
acordo com ele. É minha tese tam­
bém. Acho que é muito importante 
até para efeito de se evitar que 
amanhã haja interferência das For­
ças Armadas no processo político. 
Precisamos resguardar o processo 
de abertura democrática. E se 

tivermos o parlamentarismo, acho 
que será muito ruim". 

Por outro lado, Quércia não ad­
mite a possibilidade de "golpe" no 
País, considerando que o ministro 
do Exército foi muito enfático em 
suas declarações: "não vejo pos­
sibilidade de golpes. Inclusive ele 
(ministro) esta no caminho certo, 
porque queremos que o Brasil não 
sofra nenhum retrocesso, nem in­
tervenção das Forças Armadas no 
processo político. E para isso é até 
bom que o presidencialismo seja 
mantido". 

Interpretação 
Em Porto Alegre o governador 

Pedro Simon (PMDB) disse que 
respeita a opinião do ministro do 
Exercito, mas acrescentou que não 
acredita que as minorias de esquer­
da possam obter vitórias na Cons­
tituinte. Ao contrário, Simon se 
preocupa mesmo é que a nova 
Constituição saia exageradamente 
conservadora e retrógrada. Para 
que isso não aconteça, o gover­
nador gaúcho prega negociações 
entre segmentos que compõem a 
Assembleia Constituinte. 

OAB gostou do projeto 

O presidente nacional da Or­
dem dos Advogados do Brasil 
{OAB), Márcio Thomas Bastos, 
elogiou ontem o projeto de 
Constituição do deputado Ber­
nardo Cabral, principalmente no 
artigo 192, sobre o Papel Cons­
titucional das Forças Armadas. 
"A redaÇão {desse artigo) é a 
que a Ordem preconiza, as For­
ças Armadas, em vez de tu­
toras, transformam-se em ser­
vidoras dos poderes consti­
tucionais"— disse. 

Thomas Bastos atribuiu a 
esse artigo, a irritação do 
ministro do Exército, Leônidas 
Pires Gonçalves com o subs­
titutivo de Cabral, pelo artigo 
192, a intervenção das Forças 
Armadas em questões de ordem 
interna fica subordinada ao 
poder civil, conforme o texto 
que diz que elas "destinam-se à 
defesa da Pátria, à garantia dos 
poderses constitucionais, e por 
iniciativa destes, da ordem 
constitucional". 

Ao criticar esta redação, o 
ministro incorre num falso 
dilema, segundo o presidente 
da OAB. "Ê um falso dilema 
discutir se as Forças Armadas 
são responsáveis pela ordem ex­
terna ou interna. Nos dois 
casos, elas são servidoras dos 

poderes constitucionais dos 
poderes instituídos — disse. 

O texto de Cabral neste pon­
to apenas repetiu, "com pe­
quenas alterações", a proposta 
da Comissão de Estudos Cons­
titucionais presidida no ano 
passado pelo atual senador 
Afonso Arinos {PFL-RJ). Na 
fase anterior da Constituinte, a 
OAB havia apresentado emen­
das com o mesmo teor, segundo 
Thomas Bastos. 

A OAB incumbiu seu grupo 
de estudos constitucidonais de 
fazer uma avaliação do subs­
titutivo de Cabral e divulgará o 
resultado final deste trabalho na 
próxima segunda-feira, em 
Brasília 

Segundo Thomas Bastos, o 
projeto contempla em parte o 
desejo da OAB quando prevê a 
transformação do Supremo 
Tribunal Federal em Corte 
basicamente de temas cons­
titucionais. A proposta inicial 
da OAB era a criação pura e 
simples de um tribunal cons­
titucional. Depois, ela evoluiu 
para a manutenção, com papel 
constitucional, do STF, mas 
aumentando dos atuais onze 
piara dezesseis o número de 
ministros. 

risco de imposição 
Porto Alegre — O líder do 

PFL no Senado, Carlos Alberto 
Chiarelli (RS), afirmou ontem em 
Porto Alegre, não haver risco de 
que os grupos radicais minoritários 
— para cuja ação o ministro do 
Exército, general Leônidas Pires 
Gonçalves, advertiu — acabem 
conseguindo impor seus projetos 
na Assembleia Constituinte. 

"Eu tenho absoluta convicção 
de que estamos suficientemente 
alertas para fazer uma Consti­
tuição moderna, produto das as­
pirações médias da sociedade, sem 
imposições das maiorias e, muito 
menos, das minorias", asseverou o 
parlamentar gaúcho. 

Minorias 
Ele ressaltou que "os grupos 

radicais mais extremados são ín­
fimas minorias. São muito atuan-
t e s , p rocuram " v e n d e r " suas 
propostas, mas elas não terão 
acolhida, justamente porque são 
radicais e de minorias". Para 
Chiarelli, as declarações do minis­
tro do Exército de que a Consti­
tuinte está sendo manobrada por 
grupos radicais "não devem causar 
esse assombro, esse impacto que 
produziram, como se ele tivesse 
baixado normas. Ele apenas exer­
ceu um direito legítimo, demo­
crático, de fazer uma manifestação 
desse tipo, pois sua função é po­
lítica, como a de todo os demais 
ministros". 

Maciel classifica 
de "contribuição" 

Vitória — O senador Marco 
Maciel disse ontem, ao desembar­
car nesta capital, aonde veio para 
revitalizar o PFL, que preside a 
nível nacional, que "o discurso do 
Ministro do Exército é uma con­
tribuição à Assemblé ;a Nacional 
Constituinte. O general Leônidas 
Gonçalves, como cidadão e como 
ministro de Estado tinha todo o 
direito de externar os seus pontos 
de vista, que devem ser levados em 
conta pelos constituintes". 

Diferente desse é o entendimen­
to do senador José Ignácio Ferreira 
(PMDB-ES), I o vice-presidente 
do Senado e um dos colaboradores 
do relator Bernardo Cabral: "É 
preciso ver e sentir o que se escon­
de por trás dessas declarações. 
Para mim está claro que o Governo 
está vendo fracassar a sua política 
económica e usa a voz das Forças 
Armadas". 

Perguntado se via nas palavras 
do Ministro do Exército uma 
ameaça às instituições, respondeu: 
"Eu estou muito preocupado. Já vi 
esse filme antes". 
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